
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1075754 - SP (2026/0063509-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JEFFERSON WESLEY VIDAL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : NÃO INDICADO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. UTILIZAÇÃO
COMO  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
ART.  105, I, E,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ARMADA, LATROCÍNIO
TENTADO E FURTO QUALIFICADO. NULIDADE DAS
PROVAS.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
DESCLASSIFICAÇÃO E PARTICIPAÇÃO DE MENOR
IMPORTÂNCIA. INVIÁVEL REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO.  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA DE
JURISPRUDÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3.  Matérias  não  apreciadas  na  origem,  inclusive
nulidade  das  provas,  não  podem  ser  examinadas
diretamente  por  esta  Corte,  sob  pena  de  indevida
supressão de instância.
4.  As  pretensões  de  desclassificação  para  roubo
circunstanciado ou de reconhecimento de participação
de  menor  importância  demandam  reexame
aprofundado do conjunto fático-probatório, providência
incompatível com a via do habeas corpus.
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5. A alteração jurisprudencial posterior ao trânsito em
julgado  não  autoriza  a  aplicação  retroativa  de
entendimento  mais  benéfico  para  modificar  a
condenação.
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 22 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1075754 - SP (2026/0063509-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JEFFERSON WESLEY VIDAL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : NÃO INDICADO

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. UTILIZAÇÃO
COMO  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
ART.  105, I, E,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ARMADA, LATROCÍNIO
TENTADO E FURTO QUALIFICADO. NULIDADE DAS
PROVAS.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
DESCLASSIFICAÇÃO E PARTICIPAÇÃO DE MENOR
IMPORTÂNCIA. INVIÁVEL REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO.  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA DE
JURISPRUDÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3.  Matérias  não  apreciadas  na  origem,  inclusive
nulidade  das  provas,  não  podem  ser  examinadas
diretamente  por  esta  Corte,  sob  pena  de  indevida
supressão de instância.
4.  As  pretensões  de  desclassificação  para  roubo
circunstanciado ou de reconhecimento de participação
de  menor  importância  demandam  reexame
aprofundado do conjunto fático-probatório, providência
incompatível com a via do habeas corpus.
5. A alteração jurisprudencial posterior ao trânsito em
julgado  não  autoriza  a  aplicação  retroativa  de
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entendimento  mais  benéfico  para  modificar  a
condenação.
6. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por JEFFERSON WESLEY

VIDAL  contra  a  decisão  da  Presidência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  que

indeferiu liminarmente o habeas corpus. 

Nas razões deste recurso, a defesa alega que há flagrante ilegalidade

porque a confissão espontânea do paciente foi utilizada para condenar, mas não

foi  reconhecida  como  atenuante  genérica,  devendo  ser  aplicado  o  Tema

Repetitivo n. 1.194, compensando-a com a agravante da reincidência.

Argumenta que a preclusão temporal não incide quando o fundamento

jurídico é superveniente, invocando que o Tema n. 1.194 foi fixado em 2025 e,

por isso, haveria retroatividade pro reo para alcançar a situação do paciente.

Defende  que  a  condenação  por  tentativa  de  latrocínio  carece  de

individualização  do  dolo  de  matar  e  requer  a  desclassificação  para  roubo

circunstanciado,  ou,  subsidiariamente,  o  reconhecimento  da  participação  de

menor importância, com a correspondente redosimetria.

Expõe que as provas derivam de interceptação telefônica declarada

ilegal  na origem, sustentando a nulidade por  derivação segundo a teoria dos

frutos da árvore envenenada.

Alega que não houve utilização mecânica da jurisprudência restritiva ao

habeas corpus, pois seria possível a concessão de ofício diante de ilegalidade

manifesta, e pede julgamento colegiado para o exaurimento de instância.

Requer,  ao  final,  a  reconsideração  da  decisão  ou  a  submissão  do

presente recurso ao colegiado, a fim de que seja concedida a ordem de habeas

corpus.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, haja vista o trânsito

em julgado da condenação.
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A  pretensão,  portanto,  é  manejada  como  substitutivo  de  revisão

criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que

estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para

julgar  revisão  criminal  é  limitada  às  hipóteses  de  revisão  de  seus  próprios

julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  PENA-BASE.  MATÉRIA  NÃO  DEBATIDA  NA
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA.
MATERIALIDADE  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE  VESTÍGIOS  NO
LAUDO  PERICIAL.  IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. [...]
2.  Por  força do  art.  105, I,  "e",  da  Constituição Federal,  a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal  limita-se  às  hipóteses  de  seus  próprios  julgados.
Por  se  tratar  de  habeas  corpus substitutivo  de  via
processual específica, não compete a esta Corte analisar os
fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual deve
ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de evitar
inadmissível  subversão  de  competência.  Cabia  à  defesa
trazer  seus  argumentos  relativos  à  diminuição  da  reprimenda-
base na ação revisional e depois impetrar o habeas corpus, a fim
de possibilitar o exame da matéria por este Superior Tribunal, o
que não fez. [...] 
(AgRg  no  HC  n.  914.206/RJ,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  12/8/2024, DJe  de  15/8/2024,
grifo próprio.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  E  FURTO
QUALIFICADO. DA  IMPETRAÇÃO  NÃO  SE  CONHECEU
PORQUE  SUBSTITUTIVA  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
NULIDADE.  ATUAÇÃO  DA  GUARDA  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA
DE  ILEGALIDADE.  SITUAÇÃO  FLAGRANCIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade  de  impetração  de  habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal,  quando  já  transitada  em
julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão
condenatório  já  transitado  em  julgado,  manejado  como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência  desta  Corte"  (HC n.  730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF  1ª  Região,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/8/2022, DJe  de
15/8/2022).
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2.  Na  linha  dos  precedentes  desta  Corte,  "não  há  falar  em
ilegalidade  na  prisão  em flagrante  realizada  por  guardas  civis
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão
prender  quem  quer  que  seja  encontrado  em  flagrante  delito'"
(AgRg  no  HC  n.  748.019/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024,
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  NULIDADE.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO  APÓS  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA
CORTE  SUPERIOR. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o
qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão
do writ,  visto  que  o  conhecimento  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal  subverte  o  sistema  de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão  estadual  para  este  Tribunal  Superior"  (AgRg  no  HC  n.
789.984/GO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. De acordo com o art. 105, I,  e, da Constituição Federal, a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o
que  não  ocorre  no  presente  caso,  em  que  se  insurge  a
defesa contra acórdão proferido pela instância antecedente,
no julgamento de apelação criminal, cujo trânsito em julgado
ocorreu em 28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT –,  Sexta Turma, julgado
em 12/8/2024, DJe de 16/8/2024, grifo próprio.)

A propósito do disposto no art. 647-A do CPP, verifica-se que o acórdão

do Tribunal de origem não possui ilegalidade flagrante que permita a concessão

da ordem de ofício, conforme analisado a seguir.

Analisados  os  fundamentos  adotados  no  ato  judicial  impugnado,

observa-se a adequada aplicação do direito ao caso concreto, nada havendo a

ser reparado.

Quanto à alegação de nulidade de provas, vê-se que a matéria não foi

apreciada pela Corte de origem, o que impede o conhecimento do pedido pelo

Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância. 

Nesse sentido:
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PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO
EM  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO.  REVOGAÇÃO  DE
LIVRAMENTO  CONDICIONAL.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO.
IMPOSIÇÃO  DE  SIGILO.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. INEXISTÊNCIA
DE NULIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  O  Tribunal  de  origem  não  analisou  as  teses  relativas  à
ausência  de  intimação  da  decisão  que  decretou  a  prisão  e  à
imposição  de  sigilo  pela  autoridade  impetrada.  Dessarte, não
havendo o pleito sido alvo de efetivo debate na origem, fica
impedido o Superior Tribunal de Justiça de examiná-lo, sob
pena de indevida supressão de instância.
[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 203.422/SC, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  16/10/2024, DJe  de
23/10/2024 – grifo próprio.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  NULIDADE.
SESSÃO  DE  JULGAMENTO  DO  AGRAVO  EM  EXECUÇÃO.
MATÉRIA  NÃO  DEBATIDA  NO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. A alegada nulidade no julgamento do agravo em execução não
foi analisada pela Corte de origem, o que impede o exame direto
por este Tribunal Superior,  sob pena de se incidir  em indevida
supressão  de  instância,  sendo  certo  que  caberia  à  defesa
suscitar a pretendida nulidade pela via própria, o que não ocorreu
no caso. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 941.591/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 22/10/2024.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. HABEAS  CORPUS.
EXECUÇÃO  PENAL.  FALTA  GRAVE.  MONITORAMENTO
ELETRÔNICO. ORDEM NÃO CONHECIDA.
[...]
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  não  admite  habeas  corpus
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante
ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
5.  A  violação  do  perímetro  de  monitoramento  eletrônico  é
considerada falta grave, conforme entendimento consolidado na
jurisprudência,  justificando  a  perda  de  dias  remidos  e  a
interrupção do prazo para progressão de regime.
6. As  alegações  de  prescrição  da  infração  disciplinar  e
nulidade  por  falta  de  oitiva  prévia  não  foram  enfrentadas
pelo Tribunal de origem, impedindo a análise por esta Corte
para não incorrer em supressão de instância. 
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(HC  n.  769.948/SP,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta
Turma, julgado em 4/2/2025, DJEN de 14/2/2025 – grifo próprio.)

Ademais, é pacífico na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça o

entendimento de que o "prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito
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de  admissibilidade  da  via  eleita, inclusive  em se  tratando  de  matérias  de

ordem pública, bem como em caso de suposta nulidade absoluta, sob pena de

incidir  em  indevida  supressão  de  instância  e  violação  da  competência

constitucionalmente definida para esta Corte Superior" (AgRg no HC n. 934.464/

MT,  relator  Ministro  Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado em

23/9/2024, DJe de 26/9/2024).

No mais, o Tribunal de origem, ao manter a condenação, consignou o

seguinte no voto condutor do acórdão (fls. 108-109):

Não  prospera  o  pedido  das  defesas  de  desclassificação  para
roubo  majorado  ou  furto  qualificado,  pois  as  provas  colhidas,
acima  especificadas,  demonstram  que  os  agentes  efetuaram
inúmeros disparos contra os policiais,  a fim de assegurarem a
subtração, estando presente o animas necandi que caracteriza o
delito de latrocínio. 
Diante da análise objetiva da situação extraída das provas dos
autos, verifica-se que a conduta dos recorrentes se amolda ao
tipo  penal  incriminador  do  latrocínio,  na  modalidade  tentada,
porquanto se detectou o dolo, ainda que eventual, do latrocínio
ao terem disparado na direção da guarnição com o intuito  de
assegurar o sucesso do crime perpetrado. 
No caso dos autos, houve tentativa branca de latrocínio, pois as
vítimas conseguiram se proteger e não foram atingidas,  o que
não significa ter havido crime impossível, com quer fazer crer a
defesa de JEFFERSON. 
Para  a  configuração  da  tentativa  de  latrocínio,  é  irrelevante  a
ocorrência  de  lesão corporal,  seja  de  natureza leve  ou  grave,
sendo suficiente a comprovação de que o agente tinha a intenção
de matar ou, ao menos, como no presente caso, assumiu o risco
de  produzir  a  morte,  para  subtrair  coisa  móvel,  não  se
consumando o delito por circunstâncias alheias à sua vontade. 
Também não se pode dizer  que houve participação de menor
importância por parte dos réus, porquanto, ainda que não tenham
sido  eles  os  autores  dos  disparos,  aderiram  à  conduta  dos
demais agentes, inclusive quanto a eventual morte das vítimas,
mesmo porque era  notório  que os  integrantes  da  organização
utilizavam-se de armamento pesado. 
Ademais, JEFFERSON era o líder do grupo. Planejava as ações.
PAULO, seu braço -direito,  sabia,  exatamente,  como o "plano"
delituoso se concretizaria. 
Decisivas, portanto, suas participações no crime.

Verifica-se  que  o  Tribunal  de  origem, com  base  em  uma  análise

aprofundada do acervo probatório, concluiu de forma expressa e fundamentada

pela  existência  do animus  furandi, elemento  subjetivo  indispensável  à

caracterização do crime de latrocínio. A Corte estadual foi categórica ao afirmar

que os agentes efetuaram diversos disparos contra os policiais para assegurar a
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subtração, tendo sido reconhecida a tentativa branca, pois as vítimas não foram

atingidas por circunstâncias alheias à vontade dos agentes. 

Destacou-se,  ainda,  que  a  participação  dos  réus  não  foi  de  menor

importância, mesmo dos que não dispararam, porque aderiram à ação e ao risco

de morte, em contexto de uso de armamento pesado, e que Jefferson liderava o

grupo e planejava as ações, o que torna decisiva sua contribuição para o crime.

Desse modo, o acórdão está devidamente fundamentado ao afastar as

teses defensivas. 

Ademais,  torna-se inviável  a sua modificação pois,  para concluir  em

sentido  diverso,  seria  necessário  o  revolvimento  de  todo  o  conjunto  fático-

probatório, providência inadmissível na via estreita do habeas corpus. 

A propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  LATROCÍNIO  TENTADO.
CONCURSO  DE  AGENTES.  TESES  ABSOLUTÓRIA  E
DESCLASSIFICATÓRIA.  PARTICIPAÇÃO  DE  MENOR
IMPORTÂNCIA.  REEXAME  DE  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE
NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  O  Tribunal  de  origem,  em  consonância  com  a  sentença
condenatória, reconheceu, com base em elementos colhidos na
instrução, que, durante a execução do roubo e visando assegurar
a  impunidade  e  a  detenção  do  dinheiro  subtraído,  foram
efetuados  disparos  de  arma  de  fogo  contra  três  vítimas,
evidenciando  o animus  necandi dos  agentes  e  a  prática  de
latrocínio tentado (art. 157, § 3º, segunda parte - atual inc. II -, c/c
art.  14, II,  do  Código  Penal),  afastando  o  reconhecimento  de
crime único ou crime continuado.
5. O acórdão estadual considerou que aquele que se associa a
comparsas  para  a  prática  de  roubo,  sobrevindo  morte  ou
tentativa de morte da vítima, responde por latrocínio consumado
ou tentado, ainda que não tenha sido o autor dos disparos ou que
sua  participação  pareça  de  menor  importância,  bastando  o
encontro de vontades para a prática do fato punível.
6. A pretensão de desconstituir a conclusão das instâncias
ordinárias,  seja  para  absolver  o  agravante,  seja  para
desclassificar  a  conduta  ou  reconhecer  a  participação  de
menor  importância,  pressupõe  reexame  profundo  do
conjunto  fático-probatório,  o  que  é  vedado  nos  estreitos
limites  do  habeas  corpus  e,  por  conseguinte,  do  agravo
regimental nele interposto.
7. A decisão monocrática que negou provimento ao recurso
em  habeas  corpus  está  devidamente  fundamentada,  em
conformidade com a jurisprudência consolidada do Superior
Tribunal de Justiça, que impede a utilização do mandamus
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como sucedâneo  recursal  para  o  revolvimento  de  matéria
probatória,  razão  pela  qual  deve  ser  mantida  por  seus
próprios fundamentos.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Teses de julgamento: 1. Em recurso em habeas corpus e no
agravo regimental nele interposto, é vedado o revolvimento
do conjunto fático-probatório para afastar  condenação por
latrocínio  tentado,  desclassificar  a  conduta  ou  reconhecer
participação  de  menor  importância.  2.  Comprovada  a
atuação conjunta e o encontro de vontades para a prática de
roubo em cujo contexto são efetuados disparos de arma de
fogo  para  subtrair  bens  ou  assegurar  a  impunidade,  é
legítima a condenação de todos os agentes pelo crime de
latrocínio tentado, ainda que nem todos tenham realizado os
atos executórios de violência.
[...]
(AgRg no RHC n. 231.850/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 3/6/2026, DJEN de 10/6/2026.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE
LATROCÍNIO. EXCESSO DE PRAZO DA PRISÃO CAUTELAR.
AUSÊNCIA  DE  LAUDO  PERICIAL.  MATÉRIAS  NÃO
ANALISADAS  PELA  CORTE  DE  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O  DELITO  DE
ROUBO SIMPLES.  MODIFICAÇÃO DA FRAÇÃO RELATIVA À
PARTICIPAÇÃO  DE  MENOR  IMPORTÂNCIA.  NECESSIDADE
DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
INADEQUADAÇÃO DA VIA  ELEITA.  AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO CONCOMITANTE. VIOLAÇÃO DO
PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE.  AGRAVO
DESPROVIDO.
1. No tocante à tese de excesso de prazo da prisão cautelar, bem
como  de  ausência  de  laudo  pericial  para  a  comprovação  da
materialidade (lesão corporal/morte), verificou-se que as referidas
matérias não foram objeto do recurso de apelação da defesa,
não sendo, portanto, apreciadas pelo Tribunal de origem, o que
impede a análise diretamente por esta Corte, sob pena de incidir
em indevida supressão de instância.
2. Quanto ao pleito de desclassificação para o crime de roubo
simples, assim como ficou assentando na decisão agravada, as
instâncias de origem concluíram haver prova da materialidade e
da autoria do crime de tentativa de latrocínio, evidenciando-se o
animus necandi na conduta dos réus, pois, "Ainda que não tenha
se  consumado  a  morte,  por  circunstâncias  alheias  às  suas
vontade, o ato de efetuar disparos de arma de fogo em direção à
vítima revela  inquestionável  intenção de ceifar-lhe  a  vida  para
assegurar a subtração da res".
3. O entendimento das instâncias ordinárias convergem com a
posição  desta  Corte  Superior,  que  "tem  admitido  a  figura  do
latrocínio  tentado  quando  não  se  obtenha  o  resultado  morte,
bastando a comprovação de que, no decorrer da prática delitiva,
o agente tenha atentado contra a vida da vítima com a intenção
de matá-la, não atingindo o resultado por circunstâncias alheias à
sua vontade".
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(RvCr 4.726/RJ, rel. Min. Nefi Cordeiro, Terceira Seção, julgado
em 11/12/2019, DJe 16/12/2019.)
4. Outrossim, o pleito relativo à desclassificação do crime de
latrocínio  tentado  para  o  de  tentativa  de  roubo
necessariamente  requer  o  reexame  do  acervo  fático-
probatório, desiderato esse inviável na via estrita do habeas
corpus.
5. Com relação à tese de participação de menor importância,
considerou o Tribunal  de origem "inviável  a  incidência  do
disposto  no  artigo  29,  §  1º,  do  Código  Penal,  quando
seguramente evidenciado o conluio, a divisão de tarefas e a
interação  dos  réus  durante  a  execução  do  crime,  um
aderindo à conduta do outro,  ao propósito de obter  o fim
almejado",  assim,  a  modificação  de  tal  conclusão
demandaria exame aprofundado de provas. Precedentes.
6.  Para  além  disso,  no  que  diz  respeito  aos  pleitos  de
desclassificação  do  latrocínio  tentado  para  tentativa  de  roubo
simples, bem como relativamente às demais pretensões alusivas
à dosimetria da pena, impende ressaltar que a defesa manejou
agravo em recurso especial pendente de julgamento perante esta
Corte  Superior  (AREsp  n.  2162587/SC).  Ocorre  que  a
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  não  admite  a
tramitação  concomitante  de  recursos  e  habeas  corpus
manejados  contra  o  mesmo  ato,  sob  pena  de  violação  do
princípio  da  unirrecorribilidade  (AgRg  no  HC  n.  678.593/SP,
Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta Turma,  julgado em  14/9/2022, DJe
27/9/2022). Precedentes.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 865.449/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT –, Sexta Turma, julgado

em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024, grifei.)

No  que  concerne  ao  pedido  de  reconhecimento  da  atenuante  da

confissão  espontânea,  com fundamento  no  Tema repetitivo  n.  1.194,  cumpre

esclarecer que pleitos baseados em alegações de alteração jurisprudencial,

em razão de entendimentos firmados após o trânsito em julgado da ação penal

cujo resultado se pretende alterar, não são possíveis para a aplicação retroativa

de entendimento jurisprudencial, segundo o pacífico entendimento desta Corte

Superior.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.
PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  AUSÊNCIA  DE  OFENSA.
DECISÃO PROFERIDA COM OBSERVÂNCIA DO RISTJ E DO
CPC. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA REDUTORA. AÇÃO
PENAL  EM  CURSO.  DEDICAÇÃO  ÀS  ATIVIDADES
CRIMINOSAS.  MUDANÇA  DE  ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO
DA  CONDENAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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[...]
2.  Conforme  reiterada  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça,  mudança de  entendimento  jurisprudencial  posterior  ao
trânsito em julgado da condenação não autoriza o ajuizamento
de revisão criminal visando a sua aplicação retroativa.
2.  No caso dos autos,  a condenação transitou em julgado em
9/5/2017, e a jurisprudência paradigma foi publicada apenas em
18/8/2022 por  este  Sodalício,  portanto  não  há  falar  em
retroatividade do novo entendimento ao presente caso.
3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça "firmou a
tese  de  que  não  se  admite  aplicação  retroativa  de  novo
entendimento  jurisprudencial  a  feitos  cujo  trânsito  em
julgado  tenha  ocorrido  antes  da  guinada  interpretativa"
(AgRg no HC n. 731.937/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio
Saldanha Palheiro, DJe de 2/5/2022).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 982.060/MG, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  11/3/2025, DJEN  de
19/3/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
REVISÃO  CRIMINAL.  ALTERAÇÃO  JURISPRUDENCIAL.
AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
II. Questão em discussão
2.  A  questão  em discussão consiste  em saber  se  a  alteração
jurisprudencial  posterior  ao trânsito em julgado da condenação
pode justificar a revisão criminal.
III. Razões de decidir
3.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
consolidou o entendimento de que a mudança de orientação
jurisprudencial  não  justifica  a  revisão  criminal  de
condenação  já  transitada  em  julgado,  em  respeito  aos
princípios da segurança jurídica e da coisa julgada material.
4. O princípio da retroatividade da norma penal mais benéfica,
aplicável  exclusivamente  a  normas  de  direito  penal,  não  se
confunde  com  a  regra  de  direito  processual  do tempus  regit
actum, sendo inaplicável ao caso em questão.
5. Não se verifica flagrante ilegalidade, pois o Tribunal de origem
concluiu pela comprovação da autoria e materialidade delitivas
com base em robusto conjunto probatório.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A mudança de orientação jurisprudencial
não justifica a revisão criminal de condenação já transitada em
julgado.  2.  O princípio  da  retroatividade  da  norma penal  mais
benéfica não se aplica a normas processuais."
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 2º; CPP, art. 621.
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 283; STF, Súmula
284; STJ, AgRg no HC 797.839/SC, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 22/5/2023; STJ, AgRg no HC 550.031/
DF, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 10/3/2020.
(AgRg no REsp n. 2.118.544/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 3/1/2025.)
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  PENAL.
HOMICÍDIO. NULIDADE. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO.
APLICAÇÃO  RETROATIVA  DE  NOVA  JURISPRUDÊNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  "[A]  Terceira  Seção  do  STJ  firmou  entendimento  no
sentido  de  que  é  impossível  a  aplicação  retroativa  da
jurisprudência  relativa  à  observância  às  formalidades  do
art.  226 do  CPP  quanto  ao  reconhecimento  fotográfico  a
condenações  acobertadas  pelo  manto  preclusivo  da  coisa
julgada.  Precedentes:  RvCr  6.052/AL,  Rel.  Min.  JOEL ILAN
PACIORNIK,  DJe  de  15/03/2024; RvCR  5.989/SP,  Rel.  Min.
JESUÍNO RISSATO (Desembargador convocado do TJDFT),
DJe  de  01/12/2023; RvCR  5.799/BA,  Rel.  Min.  ROGERIO
SCHIETTI CRUZ, DJe de 13/09/2022." (AgRg na RvCr n. 6.114/
SP,  relator  Ministro  Reynaldo Soares da Fonseca,  Terceira
Seção, julgado em 24/4/2024, DJe de 30/4/2024.)
2.  No  caso  em tela,  transitada  em julgado  a  condenação  em
2015,  muito  antes  da  novel  jurisprudência  acerca  do
reconhecimento  fotográfico,  não  há  como  se  aplicar
retroativamente tal entendimento.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AgRg  no  AREsp  n.  2.702.467/SP,  relator  Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 8/10/2024,
DJe de 11/10/2024, grifei.)

Consequentemente, sendo inviável o manejo pretendido para alteração

de conclusão há muito tempo transitada em julgado – em 2018, nada há que

possa ser concedido.

Em atenção  ao  princípio  da  cooperação,  registro  que,  apesar  de  o

entendimento em questão ser aplicável de plano aos habeas corpus, a Terceira

Seção  desta  Corte  Superior  de  Justiça  afetou  para  julgamento  em  recurso

repetitivo a seguinte questão: "Definir a possibilidade de aplicação retroativa de

jurisprudência mais benéfica ao acusado."

A discussão em tela, objeto do Tema n. 1.331 do STJ, poderá vir  a

resultar na necessidade de sobrestamento de recursos especiais eventualmente

interpostos  para  impugnar  acórdãos  em que  se  discuta  a  mesma questão  –

possibilidade  de  aplicação  retroativa  de  entendimentos  jurisprudenciais  –  nos

termos do art. 1.030, III, do CPC, até que seja fixada a tese repetitiva por este

Tribunal Superior. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.075.754 / SP

Número Registro: 2026/0063509-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00051301620158260496 30025755620138260136 51301620158260496 30025755620138260496 

Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JEFFERSON WESLEY VIDAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JEFFERSON WESLEY VIDAL (PRESO)
CORRÉU : PAULO HENRIQUE ALVES PEREIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - LATROCÍNIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFFERSON WESLEY VIDAL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : NÃO INDICADO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/10/2026 a
22/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 22 de outubro de 2026
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